
TRIBUNAL MARÍTIMO
PROCESSO Nº 20.630/03

ACÓRDÃO

N/M "IOLCOS CELEBRITY". Morte de clandestino a bordo, encontrado

pendurado por tiras de tecido (lençol) cortadas, em um cano que passa pelo

teto do compartimento onde estava instalado. Provável ação da própria vítima.

Arquivamento.

Vistos os presentes autos.

No dia 4 de setembro de 2003, no N/M "IOLCOS CELEBRITY", de bandeira

panamenha foi encontrado morto o clandestino Zarnoki Abdlbekadr que foi colocado

num compartimento tipo paiol.

Ao entrar no compartimento às 11h30min, encontrou o clandestino morto,

pendurado em um cano do teto.

Segundo consta no laudo pericial, o clandestino passou a apresentar atitudes

reflexivas, e mais depressivo quando soube que iria retornar com o navio em que

embarcara clandestinamente para o porto de onde viera, aproveitando a viagem de

regresso do N/M "IOLCOS CELEBRITY".

Dados característicos da embarcação:

Embarcação:     N/M "IOLCOS CELEBRITY"

Bandeira:     Panamenha

Classificação:     Mar aberto

Porto de inscrição:    Panamá

AB:      35.629

IRIN:      3FKC7

Proprietário/Armador:   Sealight Celebrity S/A
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Foram realizadas as seguintes diligências:

a) Inquirição de 2 testemunhas;

b) Elaboração de relatório fotográfico;

c) Elaboração de laudo de exame pericial; e

d) Juntada de documentos.

De tudo que contêm o presente auto, conclui-se:

1) Fatores que contribuíram para o acidente:

a) Fator Humano – contribuiu, pois Zarnoki Abdlbekadr apresentou mudança

de comportamento, apresentando atitude reflexiva, pensativa e depressiva, quando

soube que retornaria com o próprio N/M "IOLCOS CELEBRITY" para Marrocos, ou

seja, do mesmo porto em que viera; conforme depoimentos de Pantelis Pontikos,

comandante do navio, 1ª testemunha (fl. 13): "...que percebeu que o clandestino adotou

uma atitude reflexiva, pensativa..." e "...que a mudança do comportamento do

clandestino ocorreu quando foi informado de que seria levado de volta para o

Marrocos..."; e do depoimento de Onofre Ramos Raimundo, 3º Oficial, 2ª testemunha

(fl. 17): "...que houve mudança de comportamento do clandestino quando foi informado

que voltaria para Marrocos..." e "...que o clandestino mostrava-se triste, depressivo, às

lágrimas...";

b) Fator Material – não contribuiu; e

c) Fator Operacional – contribuiu, pois o clandestino foi localizado no N/M

"IOLCOS CELEBRITY" quando o mesmo tinha saído do porto de Marrocos cerca de

um dia após. No entanto, houve a decisão, acredita-se do proprietário/armador,

seguradores e agentes, pois os mesmos foram informados do fato imediatamente após o

fato da existência de clandestino a bordo ter sido constatado pelo comandante do navio

(fl. 13), para que se prosseguisse a viagem até o porto de destino, ou seja, no porto do

Rio Grande, RS, no Brasil, quando o navio chegou depois de cerca de duas semanas. E,
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quando da chegada no porto do Rio Grande, as autoridades locais mantiveram o

clandestino a bordo, pois tinham conhecimento de que o navio retornaria para o mesmo

porto de onde viera, no Marrocos, o porto de Jorf Lasfar, Acrescenta-se, também, que

houve demora na decisão do navio em forçar a abertura da porta ao compartimento em

que o clandestino tinha se fechado por dentro, após as primeiras manifestações de

barulho que foram feitas pelo clandestino, quando o navio procurou apoio das

autoridades portuárias e nada mais se fez, até que a porta daquele compartimento fosse

efetivamente aberta, com o uso de maçarico, cerca de 36 horas; conforme extrato do

depoimento do comandante do navio, Pantelis Pontikos, apresentado a seguir: "...que as

vinte e três horas do dia dois de setembro de dois mil e três, no porto do Rio Grande, o

Terceiro Oficial, Onofre Ramos Raimundo, ouviu o clandestino batendo fortemente na

porta do compartimento em que estava, que naquele momento, ele, o depoente, não se

encontrava a bordo, que o Terceiro Oficial decidiu pedir apoio às autoridades

portuárias, por temer qualquer outro tipo de reação mais violenta do clandestino, que

voltou naquele dia por volta de meia noite para bordo, que por volta das sete horas da

manhã do dia três de setembro o imediato reportou ao comandante, ou seja, ao

depoente, que o clandestino teria tentado escapar, que foi por volta das sete horas,

inspecionar o local onde estava o clandestino, que chamou o clandestino pelo nome, que

não ouvira nenhuma resposta, que ouvira um leve ruído de algo leve arrastando dentro

da sala, que chamara o clandestino várias vezes durante o dia e que não ouvira nenhuma

resposta, durante todo o dia três de setembro, que no dia quatro de setembro, após cerca

de vinte e quatro horas, por volta das sete horas da manhã, tentara abrir a porta, mas não

conseguiu através da fechadura, que decidiu cortar a porta com oxigênio, que por volta

das onze e meia do mesmo dia, conseguira entrar na sala, que encontrara o clandestino

morto, pendurado em um cano que passa pelo teto da sala, por tiras de tecido (lençol)

cortadas...".
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Conclui-se que a causa determinante do acidente foi à mudança de

comportamento do clandestino Zarnoki Abdlbekadr, o qual passou a apresentar atitudes

reflexivas, mais pensativos e depressivo, chegando às lágrimas, quando soube que iria

retornar com o navio em que embarcara clandestinamente para o porto de onde viera,

aproveitando a viagem de regresso do mesmo. Em conseqüência Zarnoki Abdlbekadr,

trancou-se no compartimento em que estava isolado no navio, ou seja, inviabilizou e/ou

dificultou que a porta do compartimento fosse aberta, e foi encontrado, já sem vida,

pendurado em tiras de tecido, as quais foram afixadas em estrutura de canalização

existentes no teto do compartimento;

2) Que em conseqüência, houve a morte por asfixia mecânica, conseqüente a

enforcamento de Zarnoki Abdlbekadr, o clandestino (fl. 58);

3) Que o acidente ocorreu por caso fortuito, visto ter sido um acontecimento

possível, mas estranho à ação e a vontade humana, de efeito imprevisível, inevitável e

irresistível.

A Procuradoria Especial da Marinha requereu o arquivamento dos autos.

Prazos preclusos, sem manifestação de possíveis interessados.

Extrai-se dos autos que o marroquino Zarnoki Abdlbekadr ingressou,

clandestinamente, no N/M "IOLCOS CELEBRITY" quando o mesmo encontrava-se

atracado no Marrocos, em Jorf Lasfar. Uma vez descoberto, o clandestino foi alojado

em um compartimento do navio, ficando isolado, mas recebendo, durante toda a sua

permanência a bordo, alimentação e tratamento adequados.

Como bem salientou o ilustrado representante da PEM.

Deixado de lado os aspectos sociais que, possivelmente, levou o marroquino

retro mencionado a embarcar, clandestinamente, no navio estrangeiro acima referido,

impõe-se, prima facie, ponderar se, no presente caso, possui o Tribunal Marítimo

brasileiro, nos termos da Lei nº 2.180/54, competência para conhecer de eventual
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representação envolvendo o ingresso a bordo do clandestino. Tal questionamento é

justificável levando-se em conta que o fato em si (ingresso de clandestino a bordo de

embarcação mercante) ocorreu no Marrocos, em uma embarcação estrangeira,

envolvendo exclusivamente indivíduos que não possuem a nacionalidade brasileira.

Quanto a tal indagação, parece-nos que, S.M.J., faleceria competência ao

Tribunal Marítimo para apreciação do ingresso de clandestino a bordo do mercante,

exatamente porque tal incidente ocorreu em águas estrangeiras, envolvendo uma

embarcação mercante que não é brasileira, não estando envolvido pessoal da Marinha

Marcante pátria nem pessoa física brasileira.

Assim, há que se ter em mente que a administração do porto de Jorf Lafar não

está sujeita, no caso em exame, à jurisdição do Tribunal Marítimo brasileiro,

especialmente em razão dos motivos expostos.

Por outro lado, ainda que não seja acolhida a tese da incompetência do

Tribunal Marítimo, o simples ingresso de clandestino a bordo, sem que tenha havido

comprovado participação de integrante da tripulação, não é S.M.J., fato típico à luz da

Lei nº2.180/54.

De acordo com o apurado nos autos, tudo leva a crer que o marroquino tenha

se suicidado, enforcando-se com o auxílio de um lençol que fazia às vezes de uma

corda, após ter sido informado de que não seria entregue às autoridades brasileiras como

imaginara de início, mas sim às próprias autoridades marroquinas, já que o N/M

"IOLCOS CELEBRITY" faria nova viagem ao Marrocos.

O laudo de necropsia constante às fls. 55/60 assinala que não existe qualquer

subsídio conclusivo para afirmar que houve suicídio ou homicídio, embora reconheça

que a causa mortis tenha sido asfixia mecânica decorrente de enforcamento.
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Assim, no tocante à morte do clandestino, não foi possível apurar com

precisão a sua causa determinante, eis que não se sabe se decorreu de suicídio ou

homicídio doloso.

Ante o exposto, é de se deferir o pedido de arquivamento formulado pelo

ilustrado representante da PEM e mandar arquivar os autos.

Assim,

A C O R D A M os Juízes do Tribunal Marítimo, por unanimidade: a) quanto

à natureza e extensão do fato: morte de clandestino a bordo, encontrado pendurado por

tiras de tecido (lençol) cortadas, em um cano que passa pelo teto do compartimento

onde estava instalado; b) quanto à causa determinante: provável ação da própria vítima;

c) decisão: concordar com a promoção da D. Procuradoria e mandar arquivar os autos.

P.C.R. Rio de Janeiro, RJ, em 24 de junho de 2004.

JOSÉ DO NASCIMENTO GONÇALVES
Juiz-Relator

WALDEMAR NICOLAU CANELLAS JÚNIOR
Almirante-de-Esquadra (RM1)

Juiz-Presidente


